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MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS
SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE E CULTURA
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 815/2026 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB CICLO 2
FOMENTO À PRODUÇÃO AUDIOVISUAL, À MÚSICA E SUBSÍDIOS CULTURAIS – EXERCÍCIO 2026

O MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS, Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria Municipal Gabinete e Cultura, torna público o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS DESTINADOS AO FOMENTO DAS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DO MUNICÍPIO, COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB, INSTITUÍDA PELA LEI Nº 14.399, DE 08 DE JULHO DE 2022, REGULAMENTADA PELO DECRETO FEDERAL Nº 11.740/2023 E EXECUTADA CONFORME A LEI FEDERAL Nº 14.903/2024 (MARCO REGULATÓRIO DO FOMENTO À CULTURA).
Este Edital observa as metas aprovadas no Plano de Aplicação de Recursos – PAR do Município de Dois Irmãos do Tocantins, habilitado pelo Ministério da Cultura, contemplando ações de produção audiovisual e fortalecimento da música local.

CAPÍTULO I
DO OBJETO
Art. 1º Constitui objeto deste Edital a seleção de projetos culturais destinados ao fortalecimento da produção cultural do Município de Dois Irmãos do Tocantins, mediante apoio financeiro não reembolsável, visando:
I – estimular a produção audiovisual;
II – fortalecer músicos, intérpretes e grupos musicais locais;
III – ampliar o acesso da população às atividades culturais;
IV – promover a democratização do acesso aos recursos públicos da cultura;
V – incentivar ações de inclusão, diversidade e acessibilidade.

CAPÍTULO II
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 2º O presente Edital disponibilizará recursos no valor de: R$ 69.402,31, (sessenta e nove mil, quatrocentos e dois reais e trinta e um centavos) provenientes do Plano de Ação: 30882120250004-027080 através da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura.
Os recursos correspondem às ações de fomento previstas no Plano de Aplicação de Recursos do Município.

CAPÍTULO III
DAS CATEGORIAS
Serão apoiados os seguintes segmentos:

BLOCO I – FOMENTO CULTURAL

CATEGORIA I
Produção Audiovisual para Valorização da Cultura Local
Objetivo:
[bookmark: _Hlk238108799]Apoiar obras audiovisuais que valorizem:
· patrimônio histórico;
· produção de videoclipes;
· memória local;
· manifestações culturais;
· artistas;
· tradições populares;
· cultura rural;
· turismo;
· identidade cultural.
Valor destinado
R$ 15.954,00 (quinze mil  e novecentos e cinquenta e quatro reais)
Quantidade
02 projetos
Valor por projeto
R$ 7.977,00

CATEGORIA II
Fomento à Música e Valorização dos Talentos Locais
Objetivo
[bookmark: _Hlk238108472]Apoiar projetos de:
· gravação musical;
· circulação artística;
· apresentações públicas;
· festivais;
· shows;
· oficinas;
· registro de obras musicais.

Valor destinado
R$ 40.094,00
Quantidade
05 projetos
Valor por projeto
R$ 8.018,80

BLOCO II – SUBSÍDIO A ESPAÇO CULTURAL

CATEGORIA III
[bookmark: _Hlk238114451]Subsídio a Espaço Cultural
Objetivo:
Apoiar projetos de aquisição de: 
· materiais, 
· figurinos, 
· adereços, 
· equipamentos permanentes
·  e demais itens necessários ao desenvolvimento de suas atividades, promovendo a valorização da cultura popular, a preservação das tradições juninas.
Valor destinado
R$ 13.354,31 (treze mil  e trezentos e cinquenta e quatro reais e trinta e um centavo)
Quantidade:
02 projetos
Valor por projeto
1º Colocado no valor de R$ 6.677,16
2ª Colocado no valor de R$ 6.677,16


CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES AFIRMATIVAS
Serão observadas as diretrizes da Instrução Normativa MinC nº 10/2023.
Receberão pontuação adicional projetos apresentados por:
· mulheres;
· pessoas negras;
· povos indígenas;
· comunidades quilombolas;
· pessoas com deficiência;
· pessoas idosas;
· juventude;
· comunidades tradicionais.

CAPÍTULO V
DAS COTAS
Fica assegurada reserva mínima de 25% dos recursos para proponentes pertencentes aos grupos previstos na legislação da PNAB.
Na hipótese de inexistência de projetos habilitados, os recursos retornarão para ampla concorrência.

CAPÍTULO VI
QUEM PODE PARTICIPAR
Poderão participar:
· pessoa física maior de 18 anos;
· MEI de natureza cultural;
· associações culturais;
· coletivos culturais representados por pessoa física;
· pessoas jurídicas com finalidade cultural.
O proponente deverá comprovar atuação cultural no Município de Dois Irmãos do Tocantins.

CAPÍTULO VII
IMPEDIMENTOS
Não poderão participar:
· membros da Comissão de Seleção;
· servidores responsáveis pela execução do Edital;
· pessoas impedidas de contratar com o Poder Público;
· agentes que possuam pendências impeditivas junto ao Município.

CAPÍTULO VIII
DAS INSCRIÇÕES
As inscrições serão gratuitas.
Poderão ocorrer:
· presencialmente e/ou;
· através do formulário eletrônico disponibilizado pela Secretaria Municipal de Gabinete e Cultura (link: https://forms.gle/haHKiUp6977N4jY38 e https://doisirmaos.to.gov.br/lei-aldir-blanc ), conforme período estabelecido no cronograma deste edital.
· documentos obrigatórios:
· formulário de inscrição;
· plano de trabalho;
· orçamento;
· portfólio;
· documentos pessoais;
· comprovante bancário;
· documentos das cotas, quando houver.

CAPÍTULO IX
DA AVALIAÇÃO
Os projetos serão avaliados por Comissão Técnica especialmente designada.
Critérios:
	Critério
	Pontos

	Qualidade da proposta
	30

	Relevância cultural
	20

	Viabilidade
	15

	Impacto social
	15

	Currículo do proponente
	10

	Acessibilidade
	10


Total: 100 pontos
Serão classificados os projetos que obtiverem mínimo de 60 pontos.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO
Art. 10. Encerrada a etapa de seleção e homologado o resultado final, os proponentes classificados dentro do número de vagas serão convocados para a fase de habilitação documental.
Art. 11. O proponente habilitado deverá apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação da convocação, os seguintes documentos:
I – Pessoa Física
a) documento oficial de identificação com foto;
b) CPF;
c) comprovante de residência atualizado ou declaração de residência;
d) comprovante de conta bancária de titularidade do proponente;
e) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
f) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
g) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
i) Certidão Judicial do Estado do Tocantins - TO (https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=cj_online&acao_origem=&acao_retorn )
II) demais documentos previstos neste Edital.
II.I – Pessoa Jurídica
a) CNPJ atualizado;
b) Estatuto ou Contrato Social e alterações;
c) ata de eleição da diretoria, quando couber;
d) documentos pessoais do representante legal;
e) comprovante bancário da pessoa jurídica;
f) Certidões Negativas:
· Federal;
· Estadual;
· Municipal;
· FGTS;
· Trabalhista.
Art. 12. A ausência de qualquer documento obrigatório implicará na inabilitação do proponente, facultando-se a convocação do próximo classificado, observada a ordem de classificação.

CAPÍTULO XI
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Art. 13. Das decisões da Comissão de Seleção caberá recurso administrativo.
Art. 14. O prazo para interposição de recurso será de 03 (três) dias úteis, contados da publicação do ato recorrido.
Art. 15. Os recursos deverão:
I – ser apresentados por escrito;
II – conter fundamentação clara e objetiva;
III – limitar-se aos fatos constantes do processo seletivo.
Art. 16. A Comissão de Seleção analisará os recursos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, podendo:
I – manter a decisão;
II – reformar a decisão;
III – determinar nova análise do projeto.
Art. 17. Da decisão dos recursos não caberá novo recurso na esfera administrativa.

CAPÍTULO XII
DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
Art. 18. Os proponentes habilitados celebrarão Termo de Execução Cultural – TEC, conforme a Lei Federal nº 14.903/2024.
Art. 19. O Termo de Execução Cultural estabelecerá:
I – objeto;
II – valor do apoio;
III – obrigações das partes;
IV – prazo de execução;
V – forma de prestação de contas;
VI – penalidades.
Art. 20. O não comparecimento para assinatura do Termo de Execução Cultural, no prazo estabelecido pela Administração, implicará renúncia ao apoio financeiro.

CAPÍTULO XIII
DA EXECUÇÃO DOS PROJETOS
Art. 21. Os projetos contemplados deverão ser executados no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Termo de Execução Cultural.
I - Não poderá participar de outro edital que venha a surgir enquanto Houver prestação de contas em andamento de outro edital
Art. 22. Durante a execução, o beneficiário deverá:
I – cumprir integralmente o Plano de Trabalho aprovado;
II – aplicar corretamente os recursos públicos;
III – manter arquivo documental da execução;
IV – divulgar obrigatoriamente o apoio da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, do Ministério da Cultura e da Prefeitura Municipal de Dois Irmãos do Tocantins em todas as peças de divulgação, observando o Manual de Aplicação de Marcas vigente.
Art. 23. Alterações no cronograma, metas ou orçamento somente poderão ocorrer mediante autorização prévia da Secretaria Municipal de Gabinete e Cultura.

CAPÍTULO XIV
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 24. A prestação de contas observará o disposto na Lei Federal nº 14.903/2024, privilegiando a comprovação do cumprimento do objeto e dos resultados alcançados.
Art. 25. O beneficiário deverá apresentar, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o encerramento da execução do projeto:
I – Relatório de Execução do Objeto;
II – registros fotográficos, audiovisuais ou materiais de divulgação;
III – lista de participantes, quando aplicável;
IV – links de publicações digitais, quando houver;
V – demais documentos previstos no Termo de Execução Cultural.
Art. 26. A Administração poderá solicitar documentos complementares quando necessários à adequada análise da execução do objeto.
Art. 27. Verificado o cumprimento integral do objeto, a prestação de contas será aprovada.

CAPÍTULO XV
DAS SANÇÕES
Art. 28. O beneficiário ficará sujeito às seguintes sanções administrativas:
I – advertência;
II – suspensão do pagamento, quando cabível;
III – devolução parcial ou integral dos recursos, nos casos previstos em lei;
IV – impedimento de participar de novos editais municipais, observado o devido processo administrativo.
Art. 29. Constituem hipóteses de irregularidade:
I – utilização dos recursos em finalidade diversa da aprovada;
II – apresentação de informações falsas;
III – descumprimento injustificado do Plano de Trabalho;
IV – omissão na prestação de contas.

CAPÍTULO XVI
DO CRONOGRAMA
	Etapa
	Prazo

	Publicação do Edital
	Dia 0

	Período de Inscrições
	10 dias úteis

	Análise documental
	até 7 dias úteis

	Avaliação dos projetos
	até 7 dias úteis

	Resultado preliminar
	conforme cronograma oficial

	Recursos
	03 dias úteis

	Julgamento dos recursos
	05 dias úteis

	Resultado final
	até 03 dias úteis após o julgamento

	Habilitação documental
	05 dias úteis

	Assinatura do Termo de Execução Cultural
	até 05 dias úteis

	Pagamento do apoio financeiro
	conforme disponibilidade financeira

	Execução dos projetos
	até 12 meses

	Prestação de contas
	até 30 dias após a conclusão



A Secretaria poderá alterar o cronograma por motivo de interesse público, mediante publicação de ato oficial.

CAPÍTULO XVII
DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

I - O prazo para impugnação e esclarecimentos deste Edital será de até 3 (três) dias úteis, contados da sua publicação. As impugnações deverão ser encaminhadas para o e-mail cpl@doisirmaos.to.gov.br, contendo a identificação do interessado, a indicação do item impugnado e os respectivos fundamentos.

II - As impugnações apresentadas tempestivamente serão analisadas pela Administração Pública, em até 03 (três) dias que poderá acolhê-las ou rejeitá-las, mediante decisão devidamente fundamentada.

III - A ausência de impugnação no prazo estabelecido implicará a aceitação das disposições deste Edital, sem prejuízo das medidas administrativas e legais cabíveis.

CAPÍTULO XVIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30. A inscrição implica aceitação integral das normas deste Edital.
[bookmark: _Hlk238115408]Art. 31. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Gabinete e Cultura, observadas as normas da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura e a legislação aplicável.
Art. 32. A Administração poderá realizar diligências para esclarecimento de informações ou complementação documental, desde que não implique alteração substancial da proposta apresentada.
Art. 33. Os recursos financeiros previstos neste Edital serão executados de acordo com o Plano de Aplicação de Recursos do Município de Dois Irmãos do Tocantins, habilitado pelo Ministério da Cultura, contemplando ações de fomento cultural voltadas à produção audiovisual, subsídio a espaço cultural e à música.

Art. 34. Integram este Edital, para todos os efeitos, os seguintes anexos:
· Anexo I – Categorias, vagas e valores;
· Anexo II – Formulário de Inscrição;
· Anexo III – Plano de Trabalho;
· Anexo IV – Modelo de Orçamento;
· Anexo V – Declaração de Representação de Grupo/Coletivo sem CNPJ
· Anexo VI - Declaração para Ações Afirmativas;
· Anexo VII – Termo de Uso de Dados;
· Anexo VIII – Termo de Uso de Imagem;
· Anexo IX – Formulário de Recurso;
· Anexo X – Relatório de Execução do Objeto;
· Anexo XI – Minuta do Termo de Execução Cultural;

Art. 35. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Município e demais meios oficiais de divulgação.

Dois Irmãos do Tocantins – TO, 03 de setembro de 2026




	___________________________
Cleber Pereira Ramos
Secretário Municipal de Gabinete e Cultura
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